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PROJETO BÁSICO

1.1. Contratação de empresa para prestâção de serviços, sob demanda, pârâ
realizaçâo de exâmes, do tipo analise citopâtologia e anatomopatologia, à serem fornecidas
de acordo com as especificaçõês e quantidades em anexo.

2. DâIU§TIFICATIVA

2.1. Considerando o que dispõe a Constiluição Federal de 1988, em especial o seu artigo
196, a saÚde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e

iguâli!ário às açôes e serviços parâ sua promoção, proteção e recuperaçâo

2.2. A lei 8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre as condiçôes para a promo(ào,

proteção e recuperâção da saúde, a orgânização e o funcionairento dos serviços

correspondêntes.

2.3. A necessidade de atendimento de serviços especializados conforme os parâmetros

da portaria no. 1097 de 2006.

2.4. A Portâria/GM 1101 de 2002, que estabelece os parâmêtros de cobertura

âssistenciais,

2.5. A Portaria 6M/MS 399, de ievereiro de 2006 que estabelece as Diretrizes

Operacionais dos Paclos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre os

g;stoÍes do SUS em torno dâs prioÍidades que apresentam impacto sobre a situaçâo dê sâúd€ da

popLrlação; e Estabelece diretrizes para a É:estão do sistêma nos aspectos da Descentralização;

Regionalização; Financiamentoi Planejamenlo; Progrâmação Pâctulâda e Intêgrada _ PPI;

Retulação; Participação e Controle Social; GesLão do trâbalho e Educação na Saúde

2-6. Os Exames Lâboratoriais são necessários como apoio para diâgnóstico de inümeras

patologias, assim seDdo, a conlratâçâo de Laboratórios para a prestação de serviços de Análises

tlíni.i rão indispensáveis, como instrumento para complementar a assistência médico-

âmbulaiorial realiiada nas Unidades de Sâúde do Município de Atto Alegre do Pindâré, bem

como no Hospital Municipal e Pronto Atendimenio Municipal.

2.7. A Secretâria Municipal .ie Saúde de Alto Alegre do Pindâré não possui capacidade

instalâdâ para realizar os exames especializados de Análises Clínicas advindos do Município

2.8. Quânto à exigêncja de localizaçáo, está se faz necessária tendo em vista a obtenção

da proposta mâis vantajosa para o Muni.ipio de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distância entre

a s;deão Município e â Contratada for granrie, pode ocasionar em atraso na coleta e entrega dos

2.9. O Muiicípio de Alto Alegre do Pindaré, por meio da Secretariâ Munjcipal de Saúde'

resolve contrâtâr pessoa juridica para a prestação dos serviços de exames laboratoriais'
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3. DOS QUÁMrTÁTWO§ §XS?ECmCAçÓES

3,1. As empresas interessadâs em âpresentar proposta para o fornecimento do objeto
deverão atender, rigorosamente, as especificâções, quantidedes e Unidade definidas abaixo:

f-o152s n'

"i:;;{:'-&

I-OT[ I - EXAMES CITOPATOLOGIA
nEM UND OTD, Unitário TotalíRS)

I TOXOPLÂSMOSE IGM E

IGG

!lN|) 2(n0

I UROCULI'URA LJN Ii) 2000

3 CITOMECALOVIRIJS IGC E I]N IT)

ICM
2000

4 PS^ LIVRLi ti',lOl^L uNIt) lri00

HORMONAl, IJSTRAI)IOI, U Nt) 2l)

HORMONAI, FIiRRF,TINA ltN t) 2A

7 DOSAGEIq TI;RRO ltNt) 20

ll ICE TOTAL I]NI) zlt

lG! ESPtiCltrl(r) IJN]) 2t\

l0 I]\4UNOBI,ORIII,INA E IGE UNt) 2t\

1l DES]DR«JI]NASI] I,ATICA ltN ) 20

1l DOSAGEM DE ACIDO

FOLICO

IJNI)

I:} IILMOCLOi]]NA CLlCADA I]N I) ZO

14 I]OSAíiFM VI,I,AIt4INA C N t) 2t)

l5 DOSAGEM DA
HOMOCISTEINA

t,Nl) 20

FIBRINOCENIO lrNl) 2\)

\7 SATURAÇÃO DA IINI)
TRANSFERRINA

20

lll SOROLOGIA P RA CHACAS IIN]) 20

SOROLOG]A PAI{A EBV I'NI] 20

llJ DOSACEM I;OSIORO lrNt)

2) ;Nir rPo-ÍLJNL, ,,ll

2l ANTI -I IRLO(;I,ot]ULINA UN t) 20

2:l TIREOCLOIJIII,]NA UNt) 2t)

2\ PARATORN{ON]O I]N I) 20

25 DOSAGEM CORTISOL tlN" l) '.ll)

DOSA(;Et\4 Slil-llNIo IINI) 20

21 DOSACEM TINCO L1N I) l.t)

2u I]OSAGIJ[4 (]0IJRIJ IINI) ?0

29 DOSAGEIvI lisl R0NA ltNt) 20

l0 IIORMONAI,ISH ÍJN I) tt)

31 tiNl) 20

HOMA ]R IIN I) 20

33 HORMONAI,I,II IINI) ZN
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3-2. O quantitativo previsto neste item tem caráter estimativo, ba)izado em funçâo do

consumo e uLilização prováveis, conÍbrme levantân)ento dos ór8ãos municipais, não se

constituindo, em hipótese âlguma, compromisso do Municipio pele contratâção em sua

totalidade.

4. CONDIçÕES DE PRESTÁçÁO DOS SERVIçOS

4.1, A Contratada colelará o material nâ sede dâ ContÍâlante e reâllzará a análise dos

exames em seu estabelecimento de prc[erência sediâdo nâ mesorregião do Pindaré' e se dará

sob deman<la, nas quantidades estahelccidas na(s) requisição(ões)/ordem(ns) de fornecimento

emita(s) pelos órgãos municipais, c()nlorn)e suas demandâs.

4.2. No fornecimento do obieto deverão ser obedecrdas as exigêncies e nÔrmâs de

conservaçào, de transporte e de comercialização dos exames, instituidas pelâs Agênciâs e Ôrgàos

OÍiciais reguladores e/ou fiscalizadores

4,3. Não serão aceitos exames que estejam divergentes daqueles especificâdos neste

Projeto Básico ou que apresente qualquer espécie de erro

34 HORMONAI, PROLACTlNA |\t) 2\\

35 Il0Rt\roNÀL 1'3 llN t) 20

36 IIORMONAL T4 llNt) 20

37 tioRt\40N^L
TESTOTERONÁ LIVRI]

lrNI) 20

3ll HORI\,{ONAL
,I'IS'IOTI]RONA TOTAL

UNt) 20

39 HORMONAI, TSII llN l) 20

,10 HORMONAL VITAMINA
B72

liN t) zlt

17 I]ORNlONAI, VITAMINA D IJNI) 2A

VALOR TOTAL LOTI I

ffiotóctco
ITEM UNt) QTD,

1 COLECISTECTOMIA
BIOPSIA

llN ll) 300

2 Eúl.srÀ- Lrr ie§ões í,i
PTI,I'

lr N lt)

3 MAMA PEçA CIRURGICA

BIOPSIA

t,Nl) 300

4 H tsTIiR tillTolulA PLÇ^
(:tRUl{(ilc^ tll0PslA

IJN I) ,100

FR^Ctr.{tiNTO DO C0LO DO

UTTRO COI-POSCOPIA '
BIOPSIA

LIN 1t) 400

ENDOSCOPIO BIOPSIAS

ENDOSCOPIA

llN [) 400

VALOR TOTAL LOTE II
VALOR TOTAL ESTIMADO
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4.4.0 recellimento dos exames, não exclui a responsabilidade da contratada quanto
erros, ou seja, só mânifestados quando di sua rrorlnal utilização pela Contratente, nos termos do
Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078/90).

4.5. Os serviços fornêcidos em descordo com o estipulado neste Projeto Básico, no

instrumento convocatório e na propostâ vencedora ou que se apresentem erros, serão rejeitados
totalmente pela Adminjstração.

4.5.1. O forr)ecedor ficará obrigado a re[â7er no prazo de até 48 (quârenta e oito] horas, â

contar do recebimenlo dâ notificaçâo cxpedidâ pelo Município, independente da âplicâção dâs

penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a C0NTRATANTE, os produtos que venham a

ser recusados.

5. DO ENQUADRÂMENTO LEGÀL

5.1. O objeto deste Termo de Reíerênciâ é considerado comum porque é definido
mediante especificações usuâis no mercado, tendo como critéaio de escolhâ o preço ofertado
somente, cabendo a âdoção da modalidade PREGÃO, nos tennos do parágrafo único, do art. 1',
daLei70.520/ 2002.

5.2. A modalidade de licitâção ora escolhlda confere maior celeridade ao processo, como
também ampliâ o univeÍso dos potenciais licitântes. Desse modo, entende_se que o interesse
público será mais satisÍâloriamente atendjdo IDediânte a adoção dessa modalidade

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitâdo, no que couber a Lei Fedeíal na 8.666/1993
e Lei Complementar ne 123/2006 com alteraçôês da Lei Complementâr n' 147, de 07 de

agosto de 2014 e demais normâs regulamentares perLinentes à espécie.

6. DÁ 

'USTIFICATIVA 

DO TIPO DA LICITAçÂO

6.1. Inicialmente é necessário nazer a diÍêrença entre licitação por itens e licitação por

lotes, sendo que a primeirâ o objeto é divrdido em partes especíl'icas, cada qual reprêsêntândo

um bem de íorma autónoma. Por sua vez, na scgunda há o agrupamento de diversos itens que

formarão o lote.

6.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administraçâo deve agir com cautela,

razoabilidade e propo.cionalidade parâ identificar os itens que o integrarão, pois os itens

agrupados devem Suardar compatibilidade entre si, observando_se, inclusive as regras de

meriarlo para a comerciâlização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputa.

6.3. Em determinados casos nâo é adequado o agrupamenlo de itens que, embora
possuam o mesmo gênero, sào produTidos e coDercializados de íorma diversa, de modo â

;mpliar ã competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas

devem, então, ser avaliadas.
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6.4. Diante disso, sobrelevar notar que nos termos do artigo 15, lV e § 7a de Lei
8.666/1993r, via de regra as compras sempre que possível devem ser subdivididas em tantas
parcelâs, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a âs peculiaridades do mercado.

6.5. Tem-se que a regra é a Íealização de licitação por itens, exigindo-se iustificativa
adequada pare a reelizâçào de certâme por lotes, bem como a demonstreção da vantagem dessa.

6.6. Nesse viés, es âquisições por parte de instituiçôes públicas devem ocorrer por itens,
todaviâ, no caso de opçâo de âquisição por lotes â composiçâo destes deve ter justificativa
pleusivel, observando os critérios administralivo, técnico e econômico.

6.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a

partir do momento em que se diminui â Inorosidade do processo licitatório, bem como, fâcilitâ
no gerenciâmento contratual, gerando diminuiÇão no quantitativo de contratos â serem

formalizados.

6.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em ticitações

desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na Sestão contratual, vez que, fornecedores
obrigados â entregar produtos com bâixa materialidade, diante dos custos loglsticos, sobretudo
de transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

6.9. Ademais, a compra por lore propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à

própriâ execução, pois, não resiam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado poÍ váÍlos

conrratados, poderá não ser integralmenle entregue, tendo em vista problemas nas relações
jurídicas mântidas com diversos contrâtados.

6.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, esú previsto, tendo em

vista que, inicialmente aíastou a inclusâo de loLe único, o que restringiria a participação, além de

fazera divisáo de lormâ râcional,levando em consideração um critério especÍfico de aglutinação,

qual seia similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de

critério uniforme pâra a aplicaÇão dos descontos alcançados.

6.11. Isto posto, a litulo de exemplo, no caso concreto, forâm âgregados em um único lote

todos os exames de citopatologia, e em outro lote os exames anetomopatológico, o que traduz na

essência da similaridade entre os obietos.

6,12, Assim, no caso dos autos se buscou de forma racionel evitar â reunião em mesmo

lote de produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto.

6.13. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for

prejudiciâl a competitividâde e quândo for recomendável â divisão em vários obietos Quando â

àglutinaçâo se rlá por justificativas técnicas, como impedir prejuizos ao conjunto da contrataçâo
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ou mesmo evitar perda de economia de escala, elâ será lícita, o que restou perfeitamente
prêvisto no caso concreto.

6.14. No que tange ao rr,tério Econômico, a ]rcitação do tipo menor preço por lote há um
grande ganho para a Administíaçâo na economia de escala, que apliceda no caso em tela, ou seja,

nâ aquisição de medicamentos, implica em aumento de quantitativos significativos e,

consequentemente, uma redução de preços a serem pâ8os pela Administração.

6.15. Nessa sendâ, o Acótdão TCU 5.260 /2011,-1C, âtestou que não é ilegâl o pregão por

lotes, desde que os loLes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem

correlaçâo entre si.

6.16. O TCU exige é a adequada justilicativa para o agrupamento. É o que Íicou claro no

AcóÍdao539/2013 P: 'é preciso (lemonstror os rozôes técnicos, logísticas, econômicas ou de outra

naturezo que tornom necessário promover o ogrup(rmento como medido tendente a propicior

controtações ma is \tantojosas, coÍnporatiwtmente à adiudicaçõo por ilem".

6.17. Nesse seniido, tâmbém, a orientação lirmada pelo entâo Ministro do TCU, José

Jorge, segundo o quâl: "a adjudicoção por grüpo ou lote nõo é' em princípio, irregular, devendo o

Administração, nesses cosos )ustiÍicor de Jorma fundomentoda, no respectivo processo

administrativo, a vantogem dessa opção"2

6.18. Desta leila, no câso dos autos, razões para essa justificativa iá foram abordadas,

utilizando o critério administrátivo, técn,co e econômico, como, por exemplo, na economia de

escala, reduçâo de custos logísticos, racionalidade administrâtiva, facilita no gerenciamento

contratual, diminuição da morosidade do processo Iicitatório e etc.

6.19. Isto posto, entendo devidamenre justificada a vantâjosrdade da opção de reâlização

de licitação por iote, caracterizando_se eíetiva situaçáo de exceçáo à regra do ert 15 de Lei

8.666/93.

7. DA GÂMNTIA

7.1. A licitante vencedoÍa garantirá plenanrente a qualidâde do objeto destâ licitação'

bem como a repetiçâo dos exames que esliverem em desecordo com o Projeto Básico

&.,DO VATOR ESTIMADO

8.1, O valor total estimâdo para o objelo solicitâdo será orçado pelo setor competente' e

será eslabelecido em função dos preços médios praticados no mercâdo' mediante cotação de

p."i"i t""iir"a* ir.r" à. 
".p.n.r. 

áo ramo pcrtinente ao obieto.da solicitação' a quel estará

disionível para consulta dos interessados iuntamcnte co'n o edital de licitação'

8.2. Os preços apresentados serão con§idcrados completo§ ê deverão.abranger todas as

a*p".* l"f 
",iír.'r" 

i"inecimen[o do objeto, tâis como: tÍibutos' transporte/frete' embalagens'

ar.a"gr-"n,o e descârregamento, scÍluro, eventuais substituiçôes e quaisquer despesâs

,."..ãrir. 
"1", ""."..árias'âo 

regulâr cumprimento do objeto, não especificadas neste Termo'

sEcREÍARrÂ MUNrctpal oE sÂúDE Dt arro aLEGRE oo PlNoaRÉ - MA

, Acó.dão 5134/2014'S€!u,da CámâÍa 2392014 No m6mÔ sentido. vale rercDner o Aód?to 2796/2o13PbnáÍio'

1Â 102013 
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9. DO PRAZO DE EXECUçÁO E YIGÊNCIA CONTRÁTUAL E DA
REGISTRO DE PREçO.

ATA DE

9.1. O prazo de execução do obie§o e â vigência conlratuâl será até 31 de DezembÍo do
ano em que foi assinado o contrato, e ambos terão têrmo inicial, contados â partir da data de

assinatura do instrumento contrâtual, facultadâ sua prorrogâção nas hipóteses previstas no § 1e,

art. 57 da Lei n.e 8.666/93, devidamente justificadâ por êscrito e preüamente autorizada pela

auloridade competente para celebrâr o Conh'âto,

9.2. O prazo do vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, a contar
da suâ assinaturâ,

10. DA DOTAçÂO ORç,AT,GNIÁRIA

10.1. As despesâs decorrentes da contrâtação, objeto desta licitação, serão informedas
quando do momento da contrataçâo (§2q, art. 7q, Decreto FedeÍal ne 7.892/2013).

11. DA CONTMT,TçÃO

11.1. A empresa vencedora, após homologâção do procedimento licitatório, será

convocadâ pelo Setor competente para assinaiura do conrrato mediante condições

estabelecidas, previamente, no instrumento c()nvocatório.

11.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 8.666/93, a legislação de

proteçâo e defesa do consumidor, os preceitos de direiLo público e, supletivamente, os pÍlncípios

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado

11,3. Na hipótese dâ empresa vencedorâ não 3ssinar o contrato no prazo e condiçôes

estabelecidas, a remânescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser

negociada ainda a obtênção de melhor preço, §em preiuizo da apliceção das sanções previste em

lêi.

11.4. Os termos do futltro contrato vincular_se'âo estritamente às regras deste Termo de

Referência, do edi!al da licitâção e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante

vencedora,

11,5, Para assinar o contrato, a empre:ia vencedora deverá comprovar a manutenção das

(ondiçúe\ de ha bilita\ io exigidd< na lr,'ilàÇ4..

12. DÁS CONDIçÓES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em mocda correnre nacional, poÍ meio de ordem

bâncáriâ em íavoi da co.,tratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento, conferência e aceite definltivo clo objeto, de acordo com as normas de execução

orçamentáriâ e finânceira do Municípro e condiça)es estahelecidas na proposta de preços'

módiante a apresentação dâ Nota Fiscal, devidamente atesrada peio 6s'al do contrato

PáCinal de L4
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12.2,1. A empresa conkâtada apresentará, a(s) notâ(s) fiscal acompanhada das
respectivas Ordens de Fornecimento e das certidões de regularidade solicitadas pela
Contratante, parâ o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor
competente, o qual será realizado âpós â liqurdação dâ despesa.

12.2.2. O Beslor/fiscal do conlrato somente atesrárá o fornecimento dos produtos, após
veriÍicado o cumprimento de todas as condições pâctuadas.

12,2. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com âs documenteções necessáriâs ao
pagamento ou e sua apresentação com incorreçi)es ou ausôncias de documentos, ensejará e

prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos
e/ou as incorreçôes veriíicâdas, não cabendo à Contratada, qualquer âcréscimo decorrente deste
atraso, de sua única e total responsabilidade.

12.3. A Contratada lançará na Nota F'iscal/Fatura as especificações dos produtos
entregues de modo idêntico àquelas constantes do objero do Contrato e da proposta vencedorâ.

13. DÂS CONDIÇÓ[S DE REAJUSTE

s A

13,1, 0s preços contrâlados em decorrência do fornecimento do objeto somente serão
reajustados, caso o prazo de fornecimento se estenda por período superior â 12 (dozel meses,

sem culpa da contratada, contados da data da apresentação da proposta, por índices de preços
gerais, setoriais ou que reÍlitam a variação dos custos dos produtos, observada a periodicidâde
anual e as normas ditadas pelo GoveÍno Federal, conforme pÍevisto na Lei ne.9.069/95.

14. DO GERENCTAMENTO E DÁ FISCALTZAÇÀO DO COTiTMTO

14.1. O gerenciâmento da execução do conlrato ficará â cargo de servidor designado
formalmente pelo N4unicípio, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à

documentáção, ao contÍole dos prazos de vencil)entos, eventuais prorrogaçôes, reequilíbrio
econômico-finenceiro, etc., nos termos do art. 67 C'a Lei ne A.666 /93.

14.2- O(s) servidor(es) designâdo(s) ânotará (ão) em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execuç;o do luturo contrato, sendo_lhe(s) assegurada à

prerrogativa de:

a) fiscâlizar e atestár o lornecinronto dos produtos, de lnodo que sejem cumpridâs
integralmente as condições estâbelecidas rrcsto lermo de Referênciâ, no edital da licitação e

seus anexos e na pÍoposta vencedorai

b) comunicar eventuais falhâs no fornecimento dos produtos, determinando o que

for necessário à regularjzação das faltas ou dcfeitos observadosj

c] garant'r ao contratâdo acesso â toda e qualquer informaçâo sobre ocorrênciãs otl

fatos relevantes relacionados com o fornecinlento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os ak)s da Administração relativos à execuçâo do

contrato, em especiâlaplicações de sanções e rl(erações do mesmo;
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14.3. As decisões e providênciâs que ultrapassarem a competêncja
contrato deverão ser solicitadas a aurcridade superior, em tempo hábit,
mediílâ§ conv€nientes.

14.4. A fiscalizâção exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá
da Coniratada pela completâ e perfeita execução do objeto contratual.

do gestor/fiscal do
para â adoção das

a responsâbilidade

15, DAS O*§ICAçÕES.DA CONTMTAT{TE .]

15.1. Constituem ohrigeções e responsabilidades da CONTMTANTE, âlém do

estâbelecido na legislação €m vigor € no in§trumento contratuâl o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Expedir e controlaras ordeDs de Fornecimento;

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital

dâ licitação e no contrato.

d) Comunicâr/notjficar à CONTRATAD^, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas fornecimelrb do objelo, para que seja subsiituído, reparado ou

corrigido;

e) Acompanhar e tiscalizar o cumprirnento das obrigaçôes da CONTMTADA, conforme

condições estabelecidas neste Termo de Referên.ia e no instrumento contratual;

0 Prestar as informÀções e os esclarecrmentos que venham a ser solicitâdos pelâ

CÔNTMTADA:

g) Efetuar os pagamentos nos valores corfespondente âo fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Tern() de Referêociâ;

hJ Observar para que, durante a vigência do contrâto, sejam mantidâs todas as

condiçõe.s de habilitaÇão e qualificaçâo €xigidas ntr licitação, bem como, â compatibili'lâde com

as obrigaçôes assumidas, in;lusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos'

i) Não pernritir que "o rrerrr" cu,llpr-a as obrigações a que se sujeitou e

CONTRATADA;

j) Íejeirar, no lodo ou em pârte, o[s) produto(s) em desacordo com as êxrgências

deste Termo de Referência;

k) Exjgir o imediato alasiamento de qualqoer empregâdo ou preposto da

CONTMíADA, qu; p.ejudique, de qualquer Íbrma, a fiscalizâção, ou aindâ, que se conduza de

modo inconveniente ou incompatÍvel corn o exercício das suas funçôes que lhe foram atribuídas;

l) Atestâr o aclimplen)ento das obrigaçôes, desde que satisfâça as exigências

previ§tas neste Termo.
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mJ AplicaÍ, garantida a amplâ defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
do descumprimento das condiÇô€s, especiticaçôes e ohrigaçôes estabelecidas neste Termo de
Referência, no edital da licitação ou rnstrunrento contratual.

15.2. A C0NTRATANTE não respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pela

CoNTRATADA perante tercejros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem
como por quâlquer dano causâdo a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus

empregados, prepostos ou subordinados-

16' OBRIGAçÔES DÂ CONTRÁTADÂ:

16.1. PropoÍcionar todas as lâcilidâdes para que o Contratâdo possa cumprir suâs

obrigações dentro das condiçôes estabelecidas;

16.2. Rejeitar o obieto cuia especiÍicação não etenda o item, aos requisitos mimmos
constantes no item 3.1 deste Termo de Referência Simplificado;

16-3. Acompenhâr e Ílscalizar a execução do CoDtrato por intermédio de representante
devidâmente designado nâ qualidâde de fisrel do contrato, nos termos do ertigo 67, dâ Lei

Federal nq 8.666/93;

16.4. Eferuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal[ais) / Faturâ(s) do C0NTRATADO,
âpós â e[etive execução dos serviços;

16.5. Notificar a empresa, por esi:rito, sobre imperfeições, fâlhâs ou irregularidades nos

serviços prestados que compõe o obieto deste termo, para que sejam adotadas as medidas

corretjvas necessáÍiâs j

17. DAS PENÁT.TDADES

17.1. Comete infrãção administrativa, nos termos da Lei
8.666/1993, a empresa que:

ri 10.520/2002 e da Lei na

a) Convocada, dentro do prazo de vâlidade da proposta, não assinar o contrato ou deixar
de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;

b) Apresentar documentação Iâlsa;

c) Não mantiver a proposta,

d) Enseiar o retardamento da execução do ohjeto contratual;

€) falhar ou fraudar nâ execução do contrato;

0 CompoÍtâr-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) Fizer declaÍâção fâlsâ;

h) Cometer fraude fiscal;
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i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contrâtação;

17.2. A empresa que cometer quaisquer das infraçôes discriminadas no subitem âcimâ

ficará sujeita ainda, sem preiuízo da responsabjlidâde civil e criminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência, por escrito, por faltas lev€s, assim entendidas aquelâs que não

acarretem preiuizos signifiGtivos para a CONTMTANTE, sendo cabível também quando houver
afastamento dâs condições técnicas estabele(idas, inclusive das recomendações da fiscalização

do Municipio;

b) Multa compensatória de 10 7o (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de recusa iniustiÍicada em assinar o contrato e/ou recebere nota de empenho
no prazo previsto;

c) Multâ moratória de 0,2olo (dois décimos por cento) po. diâ de atraso

injustiÍicado no fornecimento do objeto, câlculado sobre o valor do montante não cumprido,
conforme estipulado na Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, até o limit€ d€ S

(cinco) dias, após o qual, a critério da Administraçâo, poderá ocorrer a não aceitação do objeto,

de forma â conÍigurer, nessâ hipótese, inexecução total dâ obrigâção assumida, sem prejuizo da

rescisão unilâteral da avença, ou, a âplicação da multa prevista na lelra "d" desta cláusula;

d) Multa moratória de 0,5olo (meio por cento) por dia de âtraso injustificado no

fornecimento, calculado sobre o valor do nlontanle não cumprido, conforme estipulâdo na

Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, por periodo superior ao previsto na

alÍnea 'c", limitado â 05 (cinco) dia§ sobseqüentes, âpós o quel, â critério da Adminisiraçâo,
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a conligurar, nessa hipótese, inexecução total

dâ obrigação assumida, sem prejuízo da rescisâo unilâteral dâ âvençâ;

e) Multâ moratória de até 3olo (três por cento), calculado §obre o valor do

montente não cumprido, conforme estiprllado ne Ordem de Fornecimento emitidâ pela

CONTRATANTE, nas hipóteses não prevrstas n.s alíneâs anteriores, em caso de inexecuçâo

parcial da obrigação assumida, podendo ser aplicada de forma proporcional à obrigaçâo

inadimplidâ até o limite de 5 o/o (cinco por cento), calculado sobre o valor do montânte não

cümprido;

q Mutta compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrâto

no câso de inexecuçâo totál do obieto;

g) suspensão de participação em licitação com a Admiristraçâo, pelo prazo de

até dois anosl

h) lmpediúento de licitar e contratar com o Município com o consequente

descredenciamenlo no Cadastro de FoÍnccedores pelo prazo de até cinco anos; ê

i) DeclaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminishação
Públlca, enquanto perdurarem os motivos determjnantes da punição ou até que seia promovida

a reâbilitação perante a própriâ autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que â COI'iTMTADA ressarcir a CONTMTANTE pelos prejuízos causados, a ser aplicada se o

contratedo incorrer nos câsos pÍevistos no ArtiSo 88, da Lei 8 666/93'
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17.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sançôes previstas nas
letras "a', "g", "i", ou "h" deste item.

17.4. A aplicação de quâlquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

âdministrativo que âssegurará o contraditório e a amplâ defese à empresâ, observando-se o
procêdimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993 I subsidiariâmente na Lei ne 9.7a4/1999.

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração â

gravidade dâ conduta do jnfrator, o caráter edücetivo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o principio da proporcionalidade.

17.6. Átrasos cuja justificâtivâ seiâm aceitâs pela CONTRATANTE e comunicadas antes
dos prazos de entrega consignados no contràto ou docurnento equivalente poderâo, a critério
destâ, isentâr a CONTRATADA tÍltal ou par(ialnrente da nrulta.

1& DÂ REscIsÁo Do cotirMTo

18,1, Constituem motivos pâra rescisào do Contrâto as sjtuâções referidas nos artigos 77

e 78 da Lei Federal n'8.666/93 e suâs álterações, a qual seÉ processâda nos termos do art. 79

do mesmo diploma legâ1.

I8.2. Na hipótese de rescisão deteÍrninada por ato unilateral e escrito da Administração,
ficarào assegurados à CONTRATAN'IE os dirertos elencados no srtjgo 80 da Lei Federal ne.

8.666/93 e suas âlteraçôês.

19. DÁ euALIlIcAçÃo rÉcNIcA

19.1. Comprovação de âptidâo pâra o foroecimento de bens em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o ol)jeto desta licitâçào, ou com o item pertinente, por
meio da apresentaçâo de atestados lornecidos por pessoas iuridicâs de direito público ou

privado

19.1.1. O(s) atestado(s) oü declaração(i)es) deverá(ão) ser apresentado(sl em papel

timbrado, contendo o nome/ra7ão social, CPF/CNP,, cndereço, teleione ou qualquer outra forma
para que o pregoeiro e equipe de apoio possatn valer_se através de contâto com os atestadores.

Deverá(ão) estar âssinâdo(s) ou rubricado(sl, contendo o nome do emitente que o(s)
subscreve[em).

19.1.2. Qualquer inlolmação incolnpleta ou inverídica constanle dos documentos de

qualificaçâo técnica apurada (caso necesszírio ou/a vontade do pÍeSoeiro) pela CPL (Pregoeiro e

Equipe deApoio), mediante sinlples conferôncia, implicará a inabilitação da respectiva licitanre

19.2. Alvará Sanitário vigente expedido pelo ór8ão dâ Vigilância Senitária do Estado ou

Município da sede do licitante.

19.3. Registro do responsável tecnico junto ao Conselho Re8ional competente à

categoria,

Êbiha" Àã
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19.4. Comprovação da licitante de que possui em seu quadro pêrmanente, na data
previsla para entrega dâ proposla, Responsável Técnico de nivel superior, devendo ser
comprovâdâ sua grâduação pelo diploma de nível superior do curso de bâchârelado em

Farmácia-Bioquimica, com formação d(] acordo com a Resolução do Conselho Fede.al de

Educação - CFE - 04, de 01/07 /1969; diploma do curso de bacharelado em FârmácÉ (om

formação de acordo com a Resolução CNE/CES ne Z d,e 1,9/ttz/2002 ou diploma do curso de

bachârelado em Blomedicina, de inslituição de ensino superior devidamente reconhecida pelo

órgâo competenfe, ou olitro documento de habilitação comprobatório em conformidade com a

legislação vigente.

19.5. Declaração de que possui os equipâmentos, reagentes, material dê consumo e
insumos necessários a serem disponibilizados para â preslação dos serviços, nos termos e

condições estabelecidos nesle Edilal e seus anexos.

19.6. Declaração dâ empresâ licitante dc que somente utilizâ equipemêntos semi
automâtizados e automâtizados, e insumc,s, tal como reagentes, registrados e iiberâdos pelâ

Agência Nacional de Vigilânciâ Saniúria - ANVISA

19.7. Atestado de visita técnica ao local da prestação dos serviços emitido pelo Hospital
Municipal de AIto Alegre do Pindaré e Unidades Básicas de saúde, ou Declaração formal,
assinada pelo responsável legal pela empresa, sob as penalidades da lei, dê que tem pleno

conhecimento das cond,çôes e pe.uliaridâdes inetentes à natureza dos trabalhos, assumindo
toral responsabilidade por esse fato e iolormando que não alegará desconhecimento para

quaisquer questionamentos luturos que ensejem avenças téanicas ou financeiras com o
Município de Alto Alegre de Pindal:é.

20. DA pREvrsÃo DE cRITÉRao TERRIToRIAL - 4ooKM DA SEDE Do MUiaKÍPlo

20.1. QLlanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção

da proposta mais vantâiosa para o Município de AIto Alegre do Pindaré/MA, pois, se â distânciâ

entre â sede do Município e â Contralada lor grande, pode ocâsionar em atraso na coleta e

entrege dos exames.

20.2 - Destâ feiia, ab elado a consideràção acima, cumpre frisar que é necessário que a

Empresa possua sua sede oLr estâbelecimenlo conveniado no âmbito territoriâl do Municipio,

tendo em vistâ que a contrâiâçâo em oLrlro Municipio Lrâriâ prejuízos e atrasos â administraçáo
pública.

20.3 - Posto isto, deve ser apresenlado por pâÍte do Licitânte declaração que possui

instalações adequâdas para execução dos serviços em um raio de menos de 400 (quatrocentos)

km da sede do Município.

21. DAs DIsPostçÕEs FINAIS

21.1. O Municipro terá direito, â quâlquer tempo e lugar, dê rejeitar quaisquel produtos

fornecidos, que de alguma Êorma, não esteiàm em estritâ coníormidade com os requisitos

especificados-
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21.2. Á CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus
empregados, quando estiverem proccdcrdo .r entrega, cabendo-lhe responder integral e

incondicionâlmente por todos os dânos e/ou :rtos ilícrtos resultânte de eçâo ou omissão destes,
inclusive por inohservância de ordens e nornras da conlratante.

21.3. A CONTRATADA manLeÍá a CON'I|IAIANTE ]ivre de quâisquer reivindicaçôes,
demandas, queixas e representâçôes de qualqLrer natureza, decorrentes de sua ação ou omrssào.

21.4. Não será admitida propostr IilrciâI, ou seja, com quantitâtivos inferiores ou
superiores ao:i ltels estâbelecidos, nenr des(r-içio incomplet:, ou seja, não será aceitâ proposta
em desconlbrmidâde com as especificaçôes c(nrstântes deste Termo,

22. CRONOGRAMA D8 DESEMBOLSO

2 2.1. 0 cronograma de desembolso scrá realizado sob demanda, a pârtir da assinâtura do
contrâlo, nos terrros da alínea 'b', inciso xlv do art.40, dâ Lei Federal n! 8.666/93, conforme
quantitativo solicrtado.

l<gre do Prrdàrc/I.44, 27 de Iunho de 2023.

MARIA
SecÍetari

SAUD


